Comarca da Capital – Regional da Leopoldina – 2ª Vara Cível
Juiz: André Felipe Alves da Costa Tredinnick
Processo nº 0008726-66.2007.8.19.0210 (2007.210.008724-4)
O autor propôs a presente ação visando a revogação do mandato outorgado aos réus no Cartório do 12º Ofício de Notas da Comarca da Capital às fls. 004 do Livro 607. A inicial veio instruída com documentos. Citado por edital, o réu quedou-se inerte. Contestação da curadoria especial às fls. 106. Réplica à fl. 108. Vieram os autos à conclusão para julgamento. É o breve relatório. Passo a decidir. A presente lide comporta julgamento antecipado na forma do artigo 330, I, do CPC, eis que se trata de matéria unicamente de direito. Pretende o autor a revogação do mandato público conferido aos réus em 1988, por motivo de viagem. Em sua resposta de fl. 106, a d. Curadoria Especial apresentou contestação por negativa geral. A outorga de mandato é ato voluntário de vontade do outorgante, que cessa com a revogação ou renúncia, nos termos do artigo 682, inciso I do Código Civil Brasileiro. No caso dos autos, a manifestação de vontade do autor no sentido de revogar o mandato é suficiente a ensejar o acolhimento da pretensão autoral. Isto Posto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para DECLARAR REVOGADO O INSTRUMENTO DE MANDATO CONFERIDO AOS RÉUS objeto da lide, e, por consequência, declaro resolvido o mérito da causa nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observando-se a LGJ em razão da gratuidade que ora defiro aos réus, ante o patrocínio da d. Curadoria. Transitado em julgado, mantida a sentença, oficie-se ao Cartório do 12º Ofício de Notas da Comarca da Capital, para averbação da revogação à margem da lavratura do mandato. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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